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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG. 

 

Pouso Alegre, 27 de abril de 2021. 

 

 

PARECER JURÍDICO 

 

 

Autoria – Poder Executivo 

 

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei 7.662/2021 de autoria do 

vereador Miguel Júnior Tomatinho que “RECONHECE A PRÁTICA DA 

ATIVIDADE FÍSICA E DO EXERCÍCIO FÍSICO COMO ESSENCIAIS PARA A 

POPULAÇÃO DE POUSO ALEGRE, EM ESTABELECIMENTOS 

PRESTADORES DE SERVIÇOS DESTINADOS A SAÚDE FISÍCA PÚBLICOS 

OU PRIVADOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 O Projeto de Lei em análise, no seu artigo primeiro (1º), determina que fica 

reconhecido no Município de Pouso Alegre a prática da atividade física e do exercício 

físico como serviços essenciais para a saúde física da população.  

Parágrafo primeiro (§1º). Esses serviços poderão ser realizados em espaços públicos ou 

privados e em estabelecimentos públicos ou privados. 

Parágrafo segundo (§2º). Entende-se que estabelecimentos como academias de 

ginástica, natação, hidroginástica, artes marciais, musculação, dança, estúdios de pilates, 

yoga, box de cross training, crossfit e demais modalidades esportivas similares, são 

atividades essenciais à saúde, mesmo em períodos de calamidade pública.   
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O artigo segundo (2º) aduz que compete ao Poder Executivo estabelecer normas 

sanitárias e protocolos essenciais a serem seguidos para adequação de prestação desses 

serviços quando for necessário.  

O artigo terceiro (3º) dispõe que compete ao Poder Executivo regulamentar esta 

Lei. 

O artigo quarto (4º) afirma que revogadas todas as disposições em contrário, esta 

Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

FORMA 

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art. 

251 do Regimento Interno: 

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem 

por fim regular toda matéria legislativa de competência da 

Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

 

INICIATIVA 

 

 A iniciativa da proposta por parte do Prefeito encontra-se conforme o art. 44 da 

Lei Orgânica do Município. 

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão 

da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos 

previstos nesta Lei. 
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COMPETÊNCIA 
 

A autonomia do Município em legislar conforme o interesse local e sobre a saúde 

está esculpida no art. 30, I c/c art. 23, II, da Constituição Federal. Já a competência desta 

Casa de Leis está disposta no art. 39, I, da Lei Orgânica do Município.  

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios: II - cuidar da saúde e 

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência;  

 

Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de 

interesse local  

 

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente: I - legislar, com 

a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de competência do 

Município; 

 

 

O Poder Executivo Federal definiu quais são os serviços essenciais que deverão 

manter em funcionamento durante os períodos de suspensão (lockdown) em decorrência 

da pandemia da SARS-COVID-19. Entretanto, por tratar-se de assunto de interesse local, 

é permitido ao Município suplementar a legislação federal ou estadual no que couber, 

conforme art. 20 da L.O.M.. 

 

Por interesse local entende-se: 
 

Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles 

interesses que possam dizer respeito mais diretamente às 

necessidades imediatas do Município, mesmo que acabem gerando 

reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), uma vez 

que é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente 

desempenhados pelos Municípios, como transporte coletivo, 

polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de 

restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenações do uso do solo 

urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e 
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nacional. (FERREIRA, Gilmar Mendes, in Gestão Pública e 

Direito Municipal, 1ª. ed., Saraiva). 

 
 O Supremo Tribunal Federal decidiu na ADI 6.341 acerca da possibilidade do 

Município suplementar as orientações federais sobre a pandemia (COVID-19), afinal a 

Medida Provisória nº 926/20, editada pelo Presidente da República, não impede que os 

Estados, Distrito Federal e Municípios estabeleçam normativas locais para disciplinar 

normas de saúde – incluindo nestas quais serviços são essenciais. In ipsis verbis: 

SAÚDE – CRISE – CORONAVÍRUS – MEDIDA 

PROVISÓRIA – PROVIDÊNCIAS – LEGITIMAÇÃO 

CONCORRENTE.  

Surgem atendidos os requisitos de urgência e necessidade, no 

que medida provisória dispõe sobre providências no campo 

da saúde pública nacional, sem prejuízo da legitimação 

concorrente dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

[...] 

Vê-se que a medida provisória, ante quadro revelador de 

urgência e necessidade de disciplina, foi editada com a 

finalidade de mitigar-se a crise internacional que chegou ao 

Brasil, muito embora no território brasileiro ainda esteja, 

segundo alguns técnicos, embrionária. Há de ter-se a visão 

voltada ao coletivo, ou seja, à saúde pública, mostrando-se 

interessados todos os cidadãos. O artigo 3º, cabeça, remete às 

atribuições, das autoridades, quanto às medidas a serem 

implementadas. Não se pode ver transgressão a preceito da 

Constituição Federal. As providências não afastam atos a 

serem praticados por Estado, o Distrito Federal e Município 

considerada a competência concorrente na forma do artigo 

23, inciso II, da Lei Maior. 

Também não vinga o articulado quanto à reserva de lei 

complementar. Descabe a óptica no sentido de o tema 

somente poder ser objeto de abordagem e disciplina mediante 
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lei de envergadura maior. Presentes urgência e necessidade de 

ter-se disciplina geral de abrangência nacional, há de concluir-se 

que, a tempo e modo, atuou o Presidente da República – Jair 

Bolsonaro – ao editar a Medida Provisória. O que nela se 

contém – repita-se à exaustão – não afasta a competência 

concorrente, em termos de saúde, dos Estados e Municípios. 

Surge acolhível o que pretendido, sob o ângulo acautelador, no 

item a.2 da peça inicial, assentando-se, no campo, há de ser 

reconhecido, simplesmente formal, que a disciplina decorrente 

da Medida Provisória nº 926/2020, no que imprimiu nova 

redação ao artigo 3º da Lei federal nº 9.868/1999, não afasta a 

tomada de providências normativas e administrativas pelos 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

(ADI nº 6.341 DF, STF, Rel. Min. Marco Aurélio, 24/03/2020)  

 
Outrossim, o Projeto de Lei não invade a competência do Executivo em dispor 

sobre a organização das atividades do Município, dado que o art. 2º e 3º expressamente 

reservam ao Executivo a competência de editar normas sanitárias e de regular a presente 

Lei. Nos ensinamentos doutrinários: 

 

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do 

plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi 

causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou 

obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações 

concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a 

tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e 

atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo 

atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade 

reprimível por via judicial. (MEIRELLES, Hely Lopes, in em 

Direito Municipal Brasileiro, 10ª ed., p. 457) 
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JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI 

 

O Vereador justificou o Projeto de Lei afirmando que tem como objetivos 

principais garantir a essencialidade da atividade física, do exercício físico e garantir o 

funcionamento de estabelecimentos prestadores desses serviços destinados a saúde física, 

ministrados pelos profissionais de Educação Física, Fisioterapia entre outros.  

A motivação está no fato de a prática regular de atividade física trazer inúmeros 

benefícios à saúde, fortalecendo o sistema imunológico, diminuindo risco de doenças 

cardíacas e fortalecendo os ossos.  

Além disso, pautou que a CF/88 dispõe que a saúde é um direito social, cabendo 

aos Estados promoverem condições indispensáveis a seu exercício pleno, estando o 

direito consagrado no art. 6º.  

Remeteu também o amparo da Lei Federal nº 8.080/90 à saúde, que “dispõe sobre 

as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, organização e 

funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.” 

 

 

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do 

Projeto de Lei, visto que tanto o Município possui autonomia suficiente para definir 

quais são seus serviços essenciais. Não foram encontrados vícios na iniciativa do 

Vereador, tampouco na competência desta Casa de Leis.  

 

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais 

de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto 

Plenário desta Casa de Leis. 
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QUORUM 

 

Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria 

simples, nos termos do art. 53 da L.O.M. e art. 56, inciso III do R.I.C.M.P.A. 

 

CONCLUSÃO 

 

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Projeto de Lei 7.662/2021, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ da 

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico 

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete 

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 

 É o modesto entendimento e parecer, S.M.J. 

 
  

Geraldo Cunha Neto 

OAB/MG nº 102.023 

 

 

 

Ana Clara A. Ferreira 

Estagiária 


